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	TERMO DE CONTRATO Nº 005/FUNDATEC/2015

	CONTRATANTE:
	FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA

	CONTRATADO:
	CENTRAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA SANTA BÁRBARA LTDA - ME

	OBJETO
	Aquisição de 840 (oitocentos e quarenta) garrafões de água mineral de 20 litros para as unidades da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura. 

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 5.544,00 (cinco mil, quinhentos e quarenta e quatro reais).

	PROCESSO Nº
	2015-0.101.696-9


A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA - FUNDATEC, localizada na Rua Líbero Badaró, 425 – 2º andar e inscrita no CNPJ sob nº 07.039.800/0001-65, neste ato representada pelo Senhor Diogo Jamra Tsukumo, Diretor Geral Substituto, no uso da competência a ele outorgada por intermédio da Portaria nº 105/2015 - PREF, adiante designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa CENTRAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA SANTA BÁRBARA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 05.326.831/0001-71, com sede na Rua Monsenhor Aristides Silveira Leite, 04 – cep: 07091-040 – Jd. Bebedouro - Guarulhos – SP, neste ato representada pelo seu representante legal o Senhor Marcos Andrade Peçanha, e inscrito no C.P.F. sob nº 078.065.798-50, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente Contrato, tendo em vista o despacho de fls. 53 e verso, publicado em 24/06/15, têm justo e acordado o que segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
1.1. Aquisição de 840 (oitocentos e quarenta) garrafões de água mineral de 20 litros para as unidades da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
2.1. O valor do presente contrato é de R$ 5.540,00 (cinco mil, quinhentos e quarenta reais).

2.2. Os recursos necessários para fazer frente às despesas do contrato onerarão a dotação orçamentária nº 80.10.12.363.3019.2.881.33903000.00 do exercício em curso e dotação própria no exercício subseqüente, em observância ao princípio da anualidade orçamentária.
2.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente especificada pelo credor e mantida no Banco do Brasil S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197, publicado no D.O.C. do dia 22 de Janeiro de 2010, 30 (trinta) dias após a apresentação, na sede da Contratante, de requerimento padronizado, nota fiscal discriminada, com indicação do valor total e cópia da nota de empenho e somente após o atestado emitido pelo setor competente do fiel e regular cumprimento do objeto deste ajuste.

2.3.1. Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

2.4. Caso venha ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, será aplicada a compensação financeira por meio de reajustamento do valor principal com base no índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2.012, publicada no DOC do dia 07/01/12, página 14.

2.5. Qualquer pagamento não isentará a Contratada do cumprimento das responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS
3.1. Os materiais objeto deste ajuste deverão ser entregues de forma PARCELADA, até que seja atingida a quantidade total adquirida, no prazo de 12 (doze) meses, de acordo com os quantitativos solicitados e deverão ser feitas nos seguintes locais:
	Unidade Requisitante
	Endereço

	Escola Técnica de Saúde Pública Prof. Makiguti 
	Av. dos Metalúrgicos, 1645

Cidade Tiradentes – SP

	Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes
	Av. Inácio Monteiro, 6900 

Cidade Tiradentes – SP


3.2. Os materiais deverão ser recebidos conforme o disposto no artigo 73, inciso II da Lei Federal nº 8666/93 e devendo ser observado o contido na Portaria 77/SMA-G/93, de 21/09/93.    

3.2.1. O pedido de entrega deverá ser feito pela Unidade Requisitante, com indicação do quantitativo do material.

3.2.2. O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis a contar do recebimento da solicitação emitida pela Unidade Requisitante.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura.
CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

5.1. A CONTRATADA obriga-se a:

5.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente;
5.1.2. Atender prontamente todas as solicitações da CONTRATANTE referentes ao objeto deste contrato;

5.1.3. Comunicar expressamente à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos necessários;
5.1.4. A CONTRATADA fica obrigada a manter durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993.
5.1.5. A CONTRATADA se obriga a manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, principalmente em caso de alteração de endereço, sob pena de infração contratual.

5.2. A CONTRATANTE obriga-se a:
5.2.1. A CONTRATANTE deverá assegurar à CONTRATADA condições para o regular cumprimento das obrigações desta última.
5.2.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a entrega do objeto deste Contrato. 
5.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
5.2.4. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores designados em despacho, a quem competirá observar as atividades e os procedimentos necessários ao exercício das atribuições de fiscalização estabelecidas no Decreto nº 54.873/14.

6.2. O acompanhamento do cumprimento do objeto deste Contrato é de responsabilidade do fiscal, que se incumbirá da responsabilidade pela emissão do atestado de execução dos serviços, onde deverá constar se o serviço foi realizado a contendo.

6.3. A gestão do Contrato ficará ao encargo do Coordenadoria Administrativa Financeira da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, entendendo se como a Gestão os serviços gerais administrativos deste da formação até o término do contato, conforme art. 2º, do Decreto nº 54.873/14.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
7.1. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

7.1.1. Multa por dia de atraso, em relação ao prazo contratual: 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia de atraso na entrega do material objeto do presente, a qual incidirá sobre o valor contratual;
7.1.2. Multa por problemas técnicos: 10% (dez por cento) sobre o valor do material entregue em desconformidade com as determinações da Unidade Requisitante; além da multa de 1% (um por cento) ao dia, se o material não for substituído em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade;

7.1.3. Por inexecução parcial do ajuste: 10% (dez por cento), incidente sobre o valor da parcela inexecutada;

7.1.4. Por inexecução total do ajuste: 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual;

7.1.5. Por descumprimento de quaisquer obrigações decorrentes do ajuste, que não estejam previstas nos subitens anteriores: 2,5% (dois vírgula cinco por cento) a qual incidirá sobre o valor contratual.

7.1.6. Pela rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.

7.2. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

7.3. O prazo para pagamento de multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação da CONTRATADA, sendo possível, a critério da CONTRATANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à CONTRATADA. Não havendo pagamento da multa pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo executivo.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. Dar-se-á rescisão deste ajuste, independentemente de notificação ou interpelação judicial, nos termos do disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93 e artigo 29 da Lei Municipal nº 13.278/2002. 

9.2. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente o objeto do contrato a terceiros ou a eles associar-se, sob pena da imediata rescisão do contrato e demais sanções aplicáveis ao caso, determinadas pela Lei Municipal nº. 13.278/02 e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93.

9.3. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93, ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

9.4. O não cumprimento da legislação trabalhista ou decorrentes de convenções coletivas, ainda que advindas posteriormente a assinatura do ajuste, poderá ensejar a rescisão do mesmo, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública desta Capital para solução de quaisquer litígios relativos ao presente ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES FINAIS
11.1. Qualquer alteração deste Contrato dar-se-á nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93, através da formalização de Termos Aditivos que constituir-se-ão em partes integrantes do presente.  

11.2. Os casos omissos serão disciplinados pelos princípios estatuídos na Lei Municipal No. 13.278/02 e Lei Federal No. 8.666/93 e alterações posteriores.

11.3. Executado o Contrato, procederá a CONTRATANTE ao recebimento definitivo de seu objeto, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, contendo declaração expressa de sua adequação às cláusulas avençadas.

11.4. Fica proibida a subcontratação, no todo ou em parte do objeto do contrato.

11.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
E, por estarem justas e Contratadas, lavrou-se o presente Instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e validade que, lidas e achadas conforme, vão assinadas e rubricadas pela parte CONTRATANTE e testemunhas.
São Paulo, 25 de junho de 2015.

___________________________________
DIOGO JAMRA TSUKUMO
DIRETOR GERAL SUBSTITUTO
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA
_____________________________________

MARCOS ANDRADE PEÇANHA
SÓCIO

CENTRAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA SANTA BÁRBARA LTDA –ME
Testemunhas:

_____________________________
___________________________
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